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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

ED

Nº 70065034605 (Nº CNJ: 0188838-92.2015.8.21.7000)

2015/Cível


MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. ASSESSOR - ÁREA DO DIREITO. PROVA DISSERTATIVA. QUESTÃO Nº 2 DE DIREITO PENAL. QUESTÃO Nº 4 DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ERRO MATERIAL DOS ENUNCIADOS. AUSENTE DEMONSTRAÇÃO DA DÚVIDA OU PREJUÍZO PARA A RESPOSTA. PONTUAÇÃO DISTINTA PARA AVALIAÇÃO DO CONHECIMENTO TÉCNICO-JURÍDICO E DA CAPACIDADE DE EXPRESSÃO ESCRITA DO CANDIDATO. FALTA DE PREVISÃO ESPECÍFICA NO EDITAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO VERIFICADO.

I - Ausente demonstração da confusão para a resposta da questão nº 4 da prova dissertativa de Direito Processual Civil, com base na utilização da expressão “Comente a decisão do magistrado” ao invés da substituição do magistrado por tribunal, especialmente diante do teor da resposta do candidato.
II – De igual forma com relação à questão nº 2 da prova dissertativa de Direito Penal, porquanto a expressão “permissão de saída para visitar seus familiares” relaciona-se com as implicações decorrentes da fuga de detento do regime semiaberto, e não com a análise dos institutos “permissão de saída” e “saída temporária”.
III – No tocante a atribuição dos pontos relativos à correção da língua portuguesa das perguntas nºs 2 e 4 da prova dissertativa, depreende-se a opção prévia da Administração pela primazia da avaliação técnico-jurídica, e o aproveitamento para a avaliação da capacidade de expressão escrita, notadamente em razão da natureza discursiva da prova, inerente ás atribuições do cargo pretendido, sem a necessidade de correção separada. 

Segurança denegada. 

	Mandado de Segurança


	Segundo Grupo Cível

	Nº 70065034605 (Nº CNJ: 0188838-92.2015.8.21.7000)


	

	GIULIANO ORO PRANCUTTI 


	IMPETRANTE

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	COATOR

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Segundo Grupo Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco (Presidente), Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Alexandre Mussoi Moreira, Des. Eduardo Uhlein e Des. Antonio Vinicius Amaro da Silveira.
Porto Alegre, 11 de dezembro de 2015.

DES. EDUARDO DELGADO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eduardo Delgado (RELATOR)
Trata-se de mandado de segurança impetrado por GIULIANO ORO PRANCUTTI contra ato do PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA.
Nas razões, o impetrante refere a sua participação no concurso público para Assessor – Área do Direito – do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, bem como a sua aprovação na prova objetiva - Edital nº 377/2014.
Menciona a sua convocação para a prova dissertativa, e a posterior eliminação, tendo em vista não atingida a pontuação mínima de 12 pontos prevista no edital.

Aponta erro material na questão nº 2 de Direito Penal, com base na confusão entre os institutos da permissão de saída – arts. 120 e 121 da Lei de Execuções Penais -, e da saída temporária – arts. 122 a 125 da LEP.

De igual forma no tocante à questão nº 4 de Direito Processual Civil, em razão do questionamento acerca da decisão do magistrado, quando deveria ser do Tribunal, em face da exigência de conhecimento sobre a teoria da causa madura e do julgamento pelo Tribunal na forma do art. 515, § 3º, do CPC, em sede de apelação contra a extinção do feito por ilegitimidade da parte. 

Insurge-se contra a posição da banca examinadora, consubstanciada no item 2 do espelho divulgado, no sentido da violação do princípio do duplo grau de jurisdição, bem como da preponderância do princípio da economia e celeridade processual, com base na falta de previsão no edital.

Colaciona jurisprudência e doutrina.

Requer a concessão da medida liminar, com vistas à suspensão da sua eliminação - Edital nº 105/2015 -; a atribuição dos pontos relativos às questões impugnadas e participação na próxima fase de apresentação dos títulos. Ao final, pede a concessão da segurança, com vistas à anulação da questão nº 2 de Direito Penal, e nº 4 de Direito Processual Civil, bem com a inclusão na lista dos aprovados na prova dissertativa (fls. 4-30).

Indeferida a medida liminar (fls. 126-147), sobreveio a oposição de embargos de declaração – nº 70065183394 -, parcialmente acolhidos para sanar omissão, sem efeito infringente. Ainda, o desprovimento do agravo regimental - nº 70065354649 - por este Colegiado.
Pedido de ingresso no feito pelo Estado do Rio Grande do Sul (fl. 156). 

Informações da Subprocuradora-Geral de Justiça Para Assuntos Administrativos (fls. 163-187), no sentido do indeferimento do recurso administrativo com relação à questão nº 4, diante da inexistência de erro material, especialmente em razão da leitura da errata de alteração do enunciado antes da prova, consoante o Registro de Abertura de Envelope de Provas; e o deferimento em face da questão nº 2, com a majoração da nota para 5 pontos, tendo em vista a atribuição da pontuação referente à língua portuguesa. Junta documentos. 
Parecer do Ministério Público, da lavra do e. Procurador de Justiça, Dr. Marcelo Liscio Pedrotti, pela denegação da segurança (fls. 193-203).

Os autos vieram conclusos.
É o relatório.
VOTOS

Des. Eduardo Delgado (RELATOR)

Eminentes Desembargadores.

Inicialmente, defiro o ingresso do Estado do Rio Grande do Sul no feito, na forma do art. 7º, II
, da Lei nº 12.016/2009.

A fim de evitar repetição de argumentos, peço licença para reproduzir a motivação por mim lançada no julgamento do agravo nº 70065354649:

“(...)

A questão de fundo reside no direito líquido e certo do impetrante na anulação das questões nºs 2 de Direito Penal e 4 de Direito Processual Civil, da prova dissertativa do concurso público para o cargo de Assessor – Área do Direito – do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul – edital nº 377/2014 (fls. 34-54).

(...)

De igual forma a regra geral da vedação da ingerência do Judiciário no mérito administrativo, especialmente nos critérios de correção das provas e atribuição das notas respectivas.

A relevância do debate acerca do mérito administrativo e do princípio da legalidade, no reconhecimento de repercussão geral pelo e. STF:

REPERCUSSÃO GERAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CONTROLE JUDICIAL DE QUESTÕES E CRITÉRIOS DE CORREÇÃO DE PROVAS. A questão referente à possibilidade de o Poder Judiciário realizar o controle jurisdicional sobre o mérito das questões em concurso público possui relevância social e jurídica, ultrapassando os interesses subjetivos das partes. Repercussão geral reconhecida. RE 632853 RG / CE - CEARÁ REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a):  Min. GILMAR MENDES Julgamento: 06/10/2011)

(grifei)

E ainda:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO: PROVAS: REVISÃO. 

Não cabe ao Judiciário, no controle jurisdicional do ato administrativo, valorizar o conteúdo das opções adotadas pela banca examinadora, substituindo-se a esta, mas verificar se ocorreu ilegalidade no procedimento administrativo, apenas, dado que, se as opções adotadas pela banca foram exigidas de todos os candidatos, todos foram tratados igualmente. 

R.E. não conhecido. 

(RE 140242 / AL - ALAGOAS RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO Relator(a) p/ Acórdão:  Min. CARLOS VELLOSO Julgamento:  14/04/1997. Órgão Julgador:  Segunda Turma).

(grifei)

No ponto, o Informativo nº 677, do Supremo Tribunal Federal, verbis: 

Em conclusão de julgamento, a 1ª Turma, por maioria, concedeu, em parte, mandado de segurança a fim de anular questões objetivas de concurso público para provimento de cargo de Procurador da República, em virtude de equívoco na elaboração destas — v. Informativos 658 e 660. Afirmou-se que, observada erronia no gabarito da prova objetiva, deveria ser reapreciada a situação jurídica do impetrante pela comissão do concurso. Destacou-se precedente da 2ª Turma segundo o qual, em que pese a máxima de que o Judiciário não poderia substituir a banca examinadora, a verificação de erro grosseiro levaria ao reconhecimento de ilegalidade. Por fim, mantiveram-se os efeitos da liminar concedida, que assegurava a participação do candidato nas demais fases do certame e reservava vaga em caso de aprovação final. Vencidas as Ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia. Esta destacava a impossibilidade de o Poder Judiciário fazer o controle jurisdicional de mérito do ato administrativo, que, no caso, seria da alçada das bancas examinadoras. MS 30859/DF, rel. Min. Luiz Fux, 28.8.2012. (MS-30859)
(grifei)

No mesmo norte, o e. STJ:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CONCURSO PÚBLICO. REEXAME DE QUESTÕES DE PROVA. DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser cabível, ao Poder Judiciário, a apreciação da legalidade do concurso público, sendo-lhe vedado, todavia, substituir-se à Banca Examinadora do certame, para reexaminar questões de prova, sob pena de indevida incursão no mérito do ato administrativo.

II. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a intervenção do Judiciário no controle dos atos de banca examinadora em concurso público está restrita ao exame da legalidade do procedimento, não lhe cabendo substituir-se à referida banca para reexaminar o conteúdo das questões formuladas ou os critérios de correção das provas. Precedentes deste Tribunal e do Supremo Tribunal Federal" (STJ, RMS 30.018/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 09/04/2012).

III. Agravo Regimental improvido.

(AgRg no RMS 25.608/ES, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 23/09/2013)
(grifei)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. REVISÃO DE QUESTÃO OBJETIVA. CONTROVÉRSIA DOUTRINÁRIA. DISCRICIONARIEDADE DA BANCA EXAMINADORA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a revisão dos critérios adotados pela banca examinadora de concurso público apenas em situações excepcionais, onde resta caracterizado o erro crasso na elaboração da questão.

2. Existindo controvérsia a respeito da errônea formulação da questão, ainda que de acentuada dúvida, compete à banca examinadora dirimir tal questionamento.

3. Não cabe ao Poder Judiciário, no controle jurisdicional da legalidade do concurso público, tomar o lugar da banca examinadora, nos critérios de correção de provas e de atribuição de notas 
4. Precedentes: RMS 32.098/DF, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 23.11.2010, DJe 10.12.2010; RMS 32.108/MA, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5.8.2010, DJe 14.9.2010; AgRg no Ag 1.298.842/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 17.6.2010, DJe 29.6.2010; RMS 20.984/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3.11.2009, DJe 12.11.2009.

Recurso ordinário improvido.

(RMS 33.725/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 26/04/2011)

(grifei)
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PROCURADOR DO ESTADO DA PARAÍBA. PROVA. CRITÉRIOS DE CORREÇÃO. APRECIAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA PREVISTA EM EDITAL.

1. Nas demandas em que se discutem concurso público, a atuação do Poder Judiciário limita-se ao exame da legalidade do certame, vedada a apreciação dos critérios utilizados pela banca examinadora para formulação de questões e atribuição das notas aos candidatos, sob pena de indevida incursão no mérito administrativo. Precedentes.

2. A aplicação de prova discursiva em concurso público visa avaliar a apresentação e estrutura textual, conhecimento da norma culta de gramática, e domínio do conteúdo indicado. Em razão disso, não raro, a questão exige do candidato conhecimento multidisciplinar e a capacidade de examinar a matéria sob o prisma constitucional e de legislação infra-constitucional.

3. O exame atento da questão impugnada, cuja anulação se objetiva no writ, evidencia que o assunto suscitado - dissertação sobre os requisitos para a conversão do negócio jurídico - estava incluso no conteúdo programático previsto em edital.

4. Recurso ordinário a que se nega provimento

(RMS 30.473/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 04/12/2012)

(grifei)
De igual forma, o Informativo de Jurisprudência nº 382, do Superior Tribunal de Justiça, verbis: 

A Turma negou provimento ao recurso em que, na origem, o MS fora impetrado contra ato da comissão examinadora do concurso público para ingresso nos serviços de tabelionato e de registro, devido ao procedimento administrativo que deixou de anular questões do concurso, no qual o recorrente apontou erro material ou discrepância com o edital nos quesitos. Destacou a Min. Relatora que o Poder Judiciário não pode atuar em substituição à banca examinadora, apreciando critérios na formulação de questões, examinando correções de provas ou reavaliando as notas. Só é possível a anulação judicial de questão objetiva de concurso público em caráter excepcional, quando o vício que a macula manifeste-se de forma evidente e insofismável, ou seja, quando se apresente primo ictu oculi. O Min. Herman Benjamin acompanhou o voto da Min. Relatora, ressaltando preocupação quanto ao fato de o primeiro edital ser mais amplo do que o segundo, o que pode causar alguma dificuldade de compreensão, porque normalmente os editais retificadores são para ampliar, detalhar, permitir uma leitura mais minuciosa e orientar o candidato, mas, no caso dos autos, restringiu as matérias do concurso. Precedentes citados: RMS 19.615-RS, DJe 3/11/2008; RMS 18.318-RS, DJe 25/8/2008; RMS 21.617-ES, DJe 16/6/2008, e RMS 21.781-RS, DJ 29/6/2007. RMS 28.204-MG, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 5/2/2009.
(grifei)
E este Tribunal de Justiça:
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. AUDITOR FISCAL DA RECEITA ESTADUAL. EDITAL 02/2014. QUESTÕES NºS 40 E 48 DO BLOCO 2. 
1. O Mandado de segurança é ação constitucional destinada a proteger direito líquido e certo, não amparável por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público (art. 5º, inciso LXIX, da Constituição Federal). Para a concessão da ordem, mister a presença de prova inequívoca do direito líquido e certo alegado, dada a celeridade do rito e a inexistência de dilação probatória. 
2. É defeso ao Poder Judiciário adentrar no exame do mérito administrativo das questões de concurso público, não podendo analisar os critérios adotados pela banca examinadora. 

3. Ausência de ilegalidade na questão de nº 40 do Bloco 2 tendo em vista a existência de doutrina pátria afirmando que os contratos administrativos podem ser firmados pela Administração Pública tanto com entidades privadas quanto com entidades públicas. 
4. O Procurador-Geral de Justiça pode propor ação de inconstitucionalidade - art. 95, § 1º, III, da Constituição Estadual. Equívoco na resposta da questão nº 48 do Bloco 2, ao considerar que o Procurador-Geral de Justiça, juntamente com o Procurador-Geral do Estado, não podem propor ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual, ou por omissão. Anulação da questão, com atribuição de pontos à impetrante. CONCEDERAM, EM PARTE, A SEGURANÇA. (Mandado de Segurança Nº 70062903216, Segundo Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Matilde Chabar Maia, Julgado em 13/03/2015)
(grifei)
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. COMPETÊNCIA ORIGINÀRIA. CONCURSO DE INGRESSO NO CARGO DE OFICIAL ESCREVENTE DO TRIBUNAL DE JISTIÇA ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. NULIDADE DA QUESTÃO Nº 39 DA PROVA OBJETIVA. 
1. Mandado de segurança fundamentado em duas naturezas de questionamentos, uma de ordem procedimental e outra de cunho material, esta referente ao mérito da questão nº 39 da prova objetiva. 2. Ausência de incorreção da decisão do CORAD quanto ao procedimento adotado. 
3. Especificamente em relação ao mérito da questão, para a concessão da segurança, imprescindível seria a demonstração de forma pré-constituída - de maneira plausível e relevante - da nulidade da decisão do CORAD, seja por se desgarrar do programa do certame ou ter-se equivocado, indiscutível e manifestamente, em sua elaboração. Não é o caso. 
4. No caso dos autos, evidencia-se que a insurgência se insere na seara do mérito da formulação discricionária da questão. 

5. Considerando que é vedado ao Poder Judiciário analisar os critérios adotados pela banca examinadora para a correção das questões, é de ser denegada a ordem. DENEGARAM A ORDEM. (Mandado de Segurança Nº 70060198629, Segundo Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Vinícius Amaro da Silveira, Julgado em 12/09/2014)
(grifei)
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. JUIZ DE DIREITO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. NULIDADE DAS QUESTÕES Nº 52 E 67 DA PROVA OBJETIVA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO VERIFICADO. 1. Pacificou-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justila no sentido de que a competência do Poder Judiciário limita-se ao exame da legalidade das normas instituídas no edital e dos atos praticados na realização do concurso, sendo vedada a análise dos critérios de formulação de questões, de correção de provas, atribuição de notas aos candidatos, matérias cuja responsabilidade é da Administração Pública. Todavia, também vem admitindo aquele Colendo Pretório Superior, em caráter excepcional, a anulação de questão objetiva pelo Judiciário, em respeito ao princípio da legalidade, quando o vício que a macula se manifesta de forma evidente e insofismável. 2. Nulidade da assertiva III, da questão nº 52 que decorre do fato de não esclarecer em que fase do processo penal se deu a hipotética desclassificação do crime para infração diversa da competência do Tribunal do Júri, omissão que conduz à insuperável perplexidade do candidato. 3. Já no tocante à questão nº 67, a Banca Examinadora considerou que a argüição de descumprimento de preceito fundamental foi introduzida no regime constitucional brasileiro somente com a Emenda Constitucional nº 03/1993, o que se constitui em manifesto equívoco. SEGURANÇA CONCEDIDA EM PARTE. (Mandado de Segurança Nº 70052430196, Segundo Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 12/04/2013)

(grifei)

CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE NUTRICIONISTA JÚNIOR DA REFINARIA ALBERTO PASQUALINI - REFAP. PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DE QUESTÕES DA PROVA OBJETIVA. EDITAL Nº 01/2007. AUSÊNCIA DE PROVA DA ILEGALIDADE. É DEFESO AO PODER JUDICIÁRIO ADENTRAR NO EXAME DO MÉRITO ADMINISTRATIVO DAS QUESTÕES DE CONCURSO PÚBLICO. PRELIMINAR DE LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO REJEITADA. 
1. Preliminar de litisconsórcio necessário rejeitada. Não se admite a extensão dos efeitos da decisão por ato judicial aos demais candidatos, sob pena de ofensa à coisa julgada, sendo possível, todavia, por ato administrativo da própria Comissão Organizadora, o reconhecimento da ilegalidade verificada pelo Poder Judiciário, desde que respeitado o princípio da isonomia. Contudo, até o presente momento, não se tem notícia de que a administração tenha assim agido. 
2. Na hipótese dos autos, a autora pretendia a anulação das questões nos 26 e 32 da prova objetiva do concurso para provimento do cargo de Nutricionista Júnior da REFAP, bem como a sua reclassificação do concurso sob o argumento de que existem incorreções na sua formulação. Do exame da prova colacionada não se verificam as ilegalidades aduzidas. Ônus do autor, a teor do disposto no artigo 333, I, do CPC. 
3. É defeso, ao menos em princípio, ao Poder Judiciário manifestar-se acerca dos critérios de correção e interpretação das questões de concurso, tarefa esta adstrita à Banca Examinadora e seus respectivos relatores. Entretanto, quando há evidência de defeito em questão objetiva de concurso deve ser examinado pelo Poder Judiciário, pois não se trata de critério de conveniência e sim de ilegalidade. Contudo, na hipótese, não se verificam as ilegalidades arguidas. Sentença reformada. Ônus sucumbenciais redimensionados. PRELIMINAR REJEITADA. APELAÇÕES PROVIDAS. (Apelação Cível Nº 70029201274, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 22/11/2012)
(grifei)
Neste sentido, excepcionalidade da intervenção judicial no mérito administrativo, em especial quanto aos critérios de correção da prova, quando evidenciado erro grosseiro.

(...)

Acerca da pergunta nº 4 de Direito Processual Civil, o impetrante menciona confusão causada na utilização da expressão “Comente a decisão do magistrado”, quando na realidade a exigência pretende análise da decisão do Tribunal (fl. 110):

“(...)

Numa ação de cobrança, finda a instrução, o magistrado de primeiro grau extingue o feito por ilegitimidade de parte. Interposta a apelação, o Tribunal entende que as partes são legítimas, ingressa no exame do mérito e decide pela procedência do pleito, forte no art. 515, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil, que assim dispõe:

“A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.

3º Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 267), o tribunal pode julgar desde logo a lide, se a causa versar questão exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato julgamento.”

Comente a decisão do magistrado, se acertada ou não, à luz dos princípios do duplo grau de jurisdição, da economia e celeridade processuais, analisando a possibilidade de aplicação, no caso, da chamada teoria da “questão madura”, bem como a de relativização do significado da expressão “questão de direito”, utilizada no dispositivo legal mencionado pelo órgão julgador.

(...)”.
(grifei)
E a resposta da banca examinadora (fls. 81-82):

“(...)

QUESTÃO Nº 4
- CRITÉRIOS DE CORREÇÃO DA QUESTÃO DISSERTATIVA DE PROCESSO CIVIL PARA O CONCURSO DE ASSESSOR – ÁREA DO DIREITO –

1) Em primeiro lugar, posicionar-se objetiva, clara e fundamentadamente pelo acerto da decisão, diante do caso concreto e do dispositivo legal utilizado pelo Tribunal, ambos constantes do enunciado e perfeitamente compatíveis;

2) Analisar especificamente o porquê do acerto da decisão descrita, à luz do duplo grau de jurisdição, demonstrando conhecê-lo, bem como afirmando a sua violação e, no caso concreto, justificando o afastamento desta violação pela teoria da preponderância dos princípios;

3) Analisar especificamente o porquê do acerto da decisão diante do princípio da economia e celeridade processuais, demonstrando conhecê-lo, bem como afirmando e justificando, no caso concreto, sua preponderância sobre o duplo grau, a respeito do qual, como já referido na alínea supra, o enunciado também exige idêntica análise;

4) Analisar a “possibilidade de aplicação,.no caso, da teoria da questão madura”, como expressamente pedido no enunciado, afirmando-a, diante da hipótese concreta apresentada e justificando-a, em face da maturidade da causa em tela, reconhecida pelo órgão julgador, quando da utilização do artigo 515, parágrafo 3º do CPC, como plena das condições exigidas para exame e julgamento imediatos, sem qualquer necessidade de complementação ou dilação probatória;

5) A exemplo do item anterior, analisar, no caso, se possível ou não, “a relativização do significado da expressão “questão de direito”, utilizada no dispositivo legal mencionado (...)” afirmando-a, diante do fato de que, tratando-se de “causa madura”, mesmo que em discussão uma questão de fato, estando a matéria devidamente comprovada de plano nos autos, incidirá a regra do artigo 515, § 3º do CPC.

Cada tópico vale 02 pontos, perfazendo a questão, portanto, 10 pontos do total.

(...)”.
(grifei)
Conveniente reproduzir a resposta do impetrante na prova (fl. 111):

“(...)

A decisão do Tribunal mostra-se acertada, haja vista que agiu em conformidade com o ordenamento jurídico vigente e com os princípios orientadores do direito processual civil.

(...)”.
(grifei)
Neste sentido, a par da vedação da intervenção judicial, ausente a demonstração de dúvida ou prejuízo do requerente, tendo em vista a sua resposta expressa acerca da decisão do Tribunal.

Peço licença para citar excerto da decisão da e. Desª Matilde Chabar Maia, nos autos do MS nº 70064970536, quanto às questões nºs 2 e 4,:
“(...)

No presente mandado de segurança, sustenta a nulidade das questões nº 2 de Direito Penal e nº 4 de Direito Processual Civil.
Cumpre consignar que, sendo o concurso público composto por uma série de atos administrativos, é defeso ao Poder Judiciário adentrar no exame do respectivo mérito – substituindo-se à Comissão Examinadora –, sob pena de invadir esfera de atuação que não é de sua competência.

A Constituição Federal, em seu art. 5º, XXV, ao dispor que “a lei não excluirá a apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”, não está autorizando o Poder Judiciário a restabelecer bases de concursos públicos ou de alterar critérios de julgamento quando as bases e os critérios eleitos pela Administração Pública respeitarem os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (CF, art. 37, caput).

Portanto, em matéria de certame, a atuação do Poder Judiciário deve limitar-se ao exame da legalidade do procedimento administrativo.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE DELEGADO DE POLÍCIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. POSSIBILIDADE DE ANULAÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO DE QUESTÃO OBJETIVA MACULADA COM VÍCIO DE ILEGALIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA. O TRIBUNAL DE ORIGEM, AMPARADO NO CONTEXTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS, CONCLUIU NÃO HAVER ILEGALIDADE NA ELABORAÇÃO DAS QUESTÕES OBJETIVAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1.  Firmou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, em regra, não compete ao Poder Judiciário apreciar critérios na formulação e correção das provas, tendo em vista que, em respeito ao princípio da separação de poderes consagrado na Constituição Federal, é da banca examinadora desses certames a responsabilidade pelo seu exame (EREsp. 338.055/DF, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, DJU 15.12.2003). 2.   Excepcionalmente, contudo, havendo flagrante ilegalidade de questão objetiva de prova de concurso público, bem como ausência de observância às regras previstas no edital, tem-se admitido sua anulação pelo Judiciário por ofensa ao princípio da legalidade e da vinculação ao edital. 3.   In casu, o Tribunal de origem, ao analisar as questões objetivas impugnadas, entendeu não ter havido ilegalidade na sua elaboração. 4.   Da existência dos erros formais de digitação em algumas palavras não decorre necessariamente a nulidade das questões com a consequente atribuição dos pontos respectivos, uma vez que tais enganos de digitação são incapazes de dificultar a compreensão das questões, não tendo causado nenhum prejuizo ao candidato. 5. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no Resp 1472506/MG, Primeira Turma – STJ, rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, em 9-12-2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CONCURSO PÚBLICO. REEXAME DE QUESTÕES DE PROVA. DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser cabível, ao Poder Judiciário, a apreciação da legalidade do concurso público, sendo-lhe vedado, todavia, substituir-se à Banca Examinadora do certame, para reexaminar questões de prova, sob pena de indevida incursão no mérito do ato administrativo. II. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a intervenção do Judiciário no controle dos atos de banca examinadora em concurso público está restrita ao exame da legalidade do procedimento, não lhe cabendo substituir-se à referida banca para reexaminar o conteúdo das questões formuladas ou os critérios de correção das provas. Precedentes deste Tribunal e do Supremo Tribunal Federal" (STJ, RMS 30.018/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 09/04/2012).

III. Agravo Regimental improvido.

(AgRg no RMS 25.608/ES, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 23/09/2013)

ADMINISTRATIVO - RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - PROVA DE TÍTULOS - CONSTATAÇÃO DE FRAUDE - EXCLUSÃO DE CANDIDATO - INDEPENDÊNCIA ENTRE AS ESFERAS ADMINISTRATIVA E PENAL - PRÁTICA DE ATOS QUE, EMBORA NÃO CONSTITUAM CRIME, CONTRARIAM AS NORMAS DO EDITAL DO CERTAME. 1. Mandado de segurança contra exclusão de candidata ao concurso público de Delegado de Polícia Civil no Estado do Ceará, com fundamento no conteúdo de inquérito policial, no qual se averiguava possível prática do crime de falsidade ideológica e uso de documento falso. 2. As esferas penal e administrativa são absolutamente independentes, estando a Administração vinculada apenas à decisão do juízo criminal negando a existência dos fatos ou a autoria do crime. 3. Limitada a denúncia à possível prática dos crimes de falsidade ideológica e uso de documento falso, nada impede que, dos mesmos fatos, a despeito de configurarem ou não crime, advenha contrariedade às normas do edital do certame e aos princípios que regem a Administração Pública. 4. Não cabe ao Poder Judiciário, salvo em caso de ilegalidade, defeito de forma, abuso de autoridade ou teratologia, adentrar no mérito do ato administrativo revendo o juízo de conveniência e oportunidade da autoridade tida como coatora. 5. É pacífica a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal no sentido da impossibilidade de exclusão de candidato de concurso público na fase de investigação social em razão da existência de ação penal ainda não transitada em julgado. 6. Diferente é a situação dos autos, em que os fatos ensejadores da ação penal, segundo o juízo discricionário do examinador, configuram hipótese de exclusão do candidato, conforme disposição expressa do edital. 7. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido. (RMS 37.964/CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 30/10/2012)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE PERITO CRIMINAL FEDERAL. ART. 535, II, DO CPC. CRITÉRIOS DE CORREÇÃO. PROVA DISSERTATIVA. MÉRITO ADMINISTRATIVO. SÚMULA 83/STJ. 1. Inexiste a alegada negativa de vigência ao art. 535, incisos II e III, do CPC nos casos em que o Tribunal de origem julga o feito de maneira clara e suficientemente fundamentada, apenas não adotando a tese pretendida pelo recorrente. 2. A postulação do agravante, em verdade, tem como objetivo principal alterar o mérito administrativo, o que, indubitavelmente, não encontra amparo neste STJ, tampouco no Supremo Tribunal Federal, uma vez que é vedado ao Poder Judiciário o reexame dos critérios usados pela banca examinadora na elaboração, correção e atribuição de notas em provas. 3. No caso dos autos, o agravante postula a declaração de nulidade do critério eliminatório da prova de redação prevista no edital em virtude de tal avaliação ostentar ampla margem de subjetividade, ou, ainda, de forma alternativa, seja alterada a sua menção em função de excesso e rigor na correção realizada pelo Cespe/UnB. 4. Objetiva-se com o recurso a revisão do mérito administrativo, ou seja, modificar os critérios de elaboração e avaliação da prova dissertativa, o que não pode ser acolhido na via processual eleita, haja vista que o entendimento esposado no acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência deste órgão jurisdicional, o que atrai o óbice da Súmula 83/STJ. 5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 130.605/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 04/09/2012)

O que se verifica, no caso concreto, neste momento, é que o impetrante, na verdade, não se conforma com o espelho da prova apresentado pela Banca Examinadora, pois em suas respostas não abordara todos os pontos exigidos pelos examinadores.

Tem sido entendimento jurisprudencial contundente o de que, em matéria de concurso público, somente a flagrante ilegalidade pode ensejar a revisão da solução da Banca Examinadora, o que não verifico neste momento.

Quanto à questão 2 de Direito Penal, em que pese o impetrante afirme que a expressão “permissão de saída para visitar seus familiares” poderia trazer dúvida sobre a questão versar sobre “permissão de saída”, prevista nos arts. 120 e 121, ou sobre “saída temporária”, prevista nos artigos 122 a 125, todos da LEP, no espelho apresentado pela Banca Examinadora verifica-se claramente que o objetivo era averiguar as diversas implicações decorrentes de fuga de detento do regime semiaberto (Edital nº 105/2015).

Significa dizer que embora sejam institutos diferentes, não houve questionamento sobre os referidos institutos, mas sim sobre a fuga do sistema prisional.

(...)
Ademais, o impetrante, não comprova que as conseqüências para a fuga de prisioneiro em “permissão de saída” são diferentes daquelas impostas quando em “saída temporária”, o que deveria, de plano, ser demonstrado.

E a questão nº 4 de Direito Processual Civil restou assim redigida:

(...)

A pretexto de correção de ilegalidades, o impetrante busca a substituição da Banca Examinadora pelo Judiciário; vale dizer, pretende o autor que os próprios julgadores façam as vezes dos examinadores do concurso.

Os argumentos trazidos, em verdade, questionam apenas os critérios utilizados pela Banca. Ora, se o examinador compreende que o princípio do duplo grau de jurisdição resta violado e não apenas limitado, a manifestação desta Relatora, com alteração da pontuação, ensejaria a reavaliação dos critérios adotados pela Banca Examinadora do concurso público o que é coibido pelo sistema jurídico pátrio, conforme já dito, com violação do princípio da independência dos poderes.

(...)”.

(grifos meus e no original)

Deste modo, ausente demonstração cabal da violação do direito líquido e certo do impetrante na elaboração e resposta ao recurso administrativo contra a correção das questões nºs 2 e 4, do concurso para Assessor do MP.

Ante o exposto, indefiro a medida liminar.

(...)”
E a complementação da decisão hostilizada, nos embargos de declaração nº 70065183394, in verbis:

“(...)

Com razão o embargante na alegação de omissão no ponto relativo à nulidade da prova dissertativa, tendo em vista a motivação da decisão hostilizada (fls. 126-146) restrita ao exame da nulidade das questões de nºs. 2 e 4 da prova objetiva, sem menção ao alegado vício decorrente da falta de correção expressa e espelho correspondente à avaliação da capacidade de expressão escrita
.

Neste sentido, pretende a atribuição dos pontos relativos à correção da língua portuguesa das questões indigitadas, pois em franco descumprimento do edital nº 377/2014 e decisão do CNMP.

Conveniente a transcrição do edital: 

“(...)

x. DA PROVA DISSERTATIVA

1. A prova dissertativa destina-se a avaliar a experiência do candidato e sua adequabilidade quanto às atribuições de seu cargo/área, considerando os conhecimentos específicos apresentados no Anexo III deste Edital (conhecimentos técnico-jurídicos), e ainda a capacidade de expressão escrita do candidato com a demonstração do domínio correto da norma padrão da Língua Portuguesa e de suas estruturas.

(...)”.
(grifos meus e no original)

No mesmo sentido, o edital nº 105/2015 (fls. 79-90):

“(...)

TORNO PÚBLICO que a Comissão de Concurso, tendo em vista o Concurso Público para o cargo de Assessor – Área do Direito, Classe “R”, a que se refere o Edital nº 377/2014, publicado no Diário Eletrônico do Ministério Público do Rio Grande do Sul em 29 de agosto de 2014, RESOLVE:

(...)

II. INFORMAR que a Prova Dissertativa destina-se a avaliar os conhecimentos técnico-jurídicos e a capacidade de expressão escrita do candidato, considerando os conteúdos apresentados no Anexo III do Edital nº 377/2014 (Edital de Abertura do Concurso).

(...)”.

(grifos meus e no original)

Contudo, ausente previsão específica de pontuação distinta para as áreas técnico-jurídica e da língua portuguesa. Isto é, em princípio, pelo menos neste momento processual de cognição precária, depreende-se a opção administrativa prévia pela primazia da avaliação técnico-jurídica, e, em razão da natureza discursiva da prova, o aproveitamento para a avaliação da capacidade de expressão escrita, inerente ao exercício do cargo pretendido, sem a necessidade de correção separada. 

Vale dizer, a conveniência da Administração pela escolha da avaliação do conhecimento técnico através da aptidão do uso correto, como não poderia deixar de ser, da língua portuguesa.

No ponto, peço licença para transcrever excerto da decisão da lavra do e. Des. Antonio Vinícius Amaro da Silveira, nos autos do mandado de segurança nº 7006501165:

“(...)

Verifica-se, contudo, no item X.1. do edital que inexiste distinção nos critérios de correção para o conteúdo específico da questão de direito abordada e os conhecimentos de língua portuguesa avaliados.

Conforme prevê o edital, a avaliação da resposta é feita conjuntamente, inexistindo detalhamento quanto à atribuição de pontos separadamente para os conhecimentos técnico-jurídicos e a língua portuguesa, inexistindo notícia de que a impetrante tivesse se insurgido contra o critério editalício em momento oportuno.
(...)”.

Quanto à natureza acessória da avaliação da língua portuguesa, precedentes análogos:

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. XLV CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. REPROVAÇÃO NA FASE INTERMEDIÁRIA. CARÁTER ACESSÓRIO DA AVALIAÇÃO DA LÍNGUA PORTUGUESA NA ETAPA DISCURSIVA DO CERTAME. OBSERVÂNCIA PELA BANCA EXAMINADORA DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
1. Não procede o argumento de que inobservado pela Comissão do Concurso o item 6 do Edital nº 50/2008, porquanto não se pode desconsiderar o caráter acessório da avaliação da Língua Portuguesa na etapa discursiva do certame, tendo em vista ser esta destinada substancialmente à avaliação dos conhecimentos técnicos e jurídicos do candidato, o que fica bem evidente da leitura do item VII, subitens 7 e 7.3, do Edital nº 50/2008-PGJ, em que se determina a atribuição da nota Zero à questão discursiva na hipótese de o candidato deixar de enfrentar o tema jurídico proposto. Precedentes específicos deste 2º Grupo Cível. 
2. Inexistência de direito líquido e certo ao prosseguimento no certame. SEGURANÇA DENEGADA. (Mandado de Segurança Nº 70038824330, Segundo Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Moreira Lins Pastl, Julgado em 10/12/2010)
(grifei)

MANDADO DE SEGURANÇA. XLV CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA INGRESSO À CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. PROVA DISCURSIVA. AVALIAÇÃO DO CONTEÚDO DE LÍNGUA PORTUGUESA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO A SER AMPARADO. Inexistência de violação do Edital de regência do concurso, uma vez que para todas as questões discursivas foram atribuídas notas relativamente à Língua Portuguesa. A avaliação de português não pode ser totalmente desvinculada dos conhecimentos jurídicos demonstrados em cada questão, visto que a regra editalícia não pretendia submeter os candidatos a mera prova de português, mas sim a produção de um texto jurídico correlato ao tema proposto. Não cabe ao Poder Judiciário ingressar no mérito administrativo. SEGURANÇA DENEGADA. (Mandado de Segurança Nº 70038324562, Segundo Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rogerio Gesta Leal, Julgado em 10/12/2010)
(grifei)
MANDADO DE SEGURANÇA. XLV CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA INGRESSO À CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. CARÁTER ACESSÓRIO DA AVALIAÇÃO DA LÍNGUA PORTUGUESA NA ETAPA DISCURSIVA DO CERTAME, VINCULADA AO ÊXITO OBTIDO QUANTO AOS CONHECIMENTOS JURÍDICOS. PROPORCIONALIDADE. ILEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. DENEGARAM A SEGURANÇA. UNÂNIME. (Mandado de Segurança Nº 70038383097, Segundo Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Agathe Elsa Schmidt da Silva, Julgado em 10/12/2010)
(grifei)
Deste modo, acolho os aclaratórios para fins da complementação da decisão ora hostilizada, no entanto, sem a agregação do efeito infringente pretendido.

(...)”

(grifos meus e no original)

Portanto, no tocante a questão nº 4 da prova dissertativa de Direito Processual Civil, ausente a demonstração de dúvida ou prejuízo do requerente, tendo em vista a resposta expressa no sentido da compreensão da expressão como decisão do Tribunal. 

Ainda, a falta de previsão específica no edital, acerca da avaliação da língua portuguesa separada dos conhecimentos técnico-jurídicos, e correspondente pontuação. Nada de ilegal na opção prévia da Administração pela primazia da apreciação da técnica-jurídica em conjunto com a capacidade de expressão escrita, em razão da natureza discursiva da prova, inerente ao exercício do cargo pretendido, sem a necessidade de correção separada. 

Assim, sem elementos aptos a infirmar a decisão liminar, impõe-se o desprovimento do recurso.
(...)”

(grifos no original)

Além do mais, das informações da autoridade pública (fls. 163-187), verifica-se o deferimento do recurso na via administrativa, com relação à insurgência acerca da ausência de pontuação da língua portuguesa na questão nº 2 da prova dissertativa de Direito Penal, com a majoração da nota de 4,5 pontos para 5,0, malgrado a maior amplitude nesta sede, com a fundamentação também no suposto erro material no enunciado. 

E a jurisprudência deste Colendo Segundo Grupo sobre as questões discutidas: 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGO DE ASSESSOR - ÁREA DO DIREITO DO QUADRO DE PESSOAL DE PROVIMENTO EFETIVO DA PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUXILIARES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (EDITAL Nº 377/2014). QUESTÕES DE NÚMEROS 2 E 4 DA PROVA DISSERTATIVA. 

Conforme definido pelo Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal, capitaneado pelo voto do Ministro Gilmar Mendes, quando do julgamento, em 23/4/2015 (DJe 26/6/2015), do RE 632853-CE, sob o rito da repercussão geral, entendimento ao qual se deve observância em respeito à hierarquia pretoriana e racionalidade do sistema processual, "os critérios adotados por banca examinadora de um concurso não podem ser revistos pelo Poder Judiciário". In casu, por não restar caracterizada ausência de pertinência entre o agir da banca examinadora e o edital de abertura do certame, ou, muito menos, ausência de igual tratamento a todos os candidatos, inexiste direito liquido e certo a ser tutelado pela via estreita do mandado de segurança, tendente a afastar ato de desclassificação da impetrante do concurso, por imputados vícios nos critérios de formulação e de correção das questões de nºs 2 e 4 da prova dissertativa. Precedentes. NEGARAM A ORDEM PERSEGUIDA. UNÂNIME. (Mandado de Segurança Nº 70064766330, Segundo Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Bernd, Julgado em 13/11/2015)
(grifei)

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. MINISTÉRIO PÚBLICO. ASSESSOR - ÁREA DO DIREITO. ANULAÇÃO DE QUESTÕES DISSERTATIVAS NºS 3 E 4. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO COMPROVADO. REGIME JURÍDICO DOS CONCURSOS PÚBLICOS E A CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO DIREITO ADMINISTRATIVO. 
O regime jurídico dos concursos públicos caracteriza-se pelo conjunto de regras e princípios sobre acesso aos cargos, empregos e funções públicas. Compreensão a partir da força normativa da Constituição e da unidade dos parâmetros constitucionais, submetendo a Administração Pública ao controle de juridicidade qualificado, a fim de evitar o exercício arbitrário das competências administrativas durante o concurso público. Com relação à investidura nos cargos públicos, o artigo 37, CF, estabelece os princípios constitucionais aplicáveis, bem como no inciso I a relevância do parâmetro normativo para previamente fixar os requisitos de acesso aos cargos, empregos e funções públicas, além da necessidade de a investidura ocorrer mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e complexidade do cargo. 
MÉRITO.
A impetrante postula a reavaliação das questões nºs 03 e 04, de modo a readequar a nota concedida. Doutrina e jurisprudência tratam do tema do interesse recursal na sentença penal absolutória, e os consequentes reflexos na esfera cível, não havendo falar em violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade no que tange à questão nº 3. Aplica-se igual raciocínio nas relações com o âmbito administrativo, pois dependendo do fundamento utilizado na sentença penal absolutória, é possível alguma espécie de influência sobre as providências administrativas a serem adotadas. No tocante à questão nº 4, as alegações da impetrante investem contra os critérios de correção, sendo vedado ao Poder Judiciário ingressar nessa espécie de análise em substituição ao examinador. O STF, por ocasião do julgamento do RE 632853/CE, em sede de repercussão geral, firmou a tese cujo conteúdo refere que os critérios adotados por banca examinadora de um concurso não podem ser revistos pelo Judiciário. Deste modo, inexiste relevância na fundamentação de violação à legalidade, mesmo que sob a ótica da exigência de tema não proposto no edital, razoabilidade ou mesmo proporcionalidade. SEGURANÇA DENEGADA. (Mandado de Segurança Nº 70065121212, Segundo Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leonel Pires Ohlweiler, Julgado em 13/11/2015)
(grifei)

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE ASSESSOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ÁREA DO DIREITO. PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DAS QUESTÕES DE Nº 02, 03 E 04 DA PROVA DISSERTATIVA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO COMPROVADO. 
O direito líquido e certo é aquele que se mostra inequívoco, sem necessidade de dilação probatória, exigindo-se para sua configuração a comprovação dos pressupostos fáticos adequados à regra jurídica. O ponto central da polêmica em relação aos concursos públicos reside na abrangência do controle jurisdicional sobre as provas do concurso realizado pela Administração Pública, considerando especialmente o artigo 2º da Constituição Federal que estabelece a independência e harmonia entre os poderes. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça adota o entendimento segundo o qual o controle deve ser exercido com restrição, primando pelo exame de questões relacionadas à legalidade e, em circunstâncias excepcionais, para proteger o candidato de erros grosseiros de bancas examinadoras. Caso dos autos em que não comprovada ilegalidade do ato da autoridade apontada como coatora e o direito líquido e certo alegado. SEGURANÇA DENEGADA. (Mandado de Segurança Nº 70065014797, Segundo Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leonel Pires Ohlweiler, Julgado em 13/11/2015)
(grifei)

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. MINISTÉRIO PÚBLICO. CARGO DE ASSESSOR - ÁREA DO DIREITO. QUESTÃO Nº 04 DA PROVA DISSERTATIVA. FORMULAÇÃO DA QUESTÃO. ERRO SANADO. 
1. Não cabe ao Poder Judiciário o exame do critério de formulação e avaliação das provas, devendo a sua intervenção ficar limitada à análise da legalidade do procedimento e da vinculação ao edital por parte da comissão do concurso e dos demais envolvidos. 
2. A retificação da redação da questão, substituindo a expressão "magistrado" por "tribunal", supera a imperfeição inicialmente constatada, sem prejuízo aos participantes do certame. 

3. Havendo ciência inequívoca da candidata sobre a retificação, inclusive firmando a ata lavrada na oportunidade, afastada a argüida ilegalidade. ORDEM DENEGADA. (Mandado de Segurança Nº 70064785330, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francesco Conti, Julgado em 30/09/2015)
(grifei)

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. COMPETÊNCIA ORIGINÀRIA. CONCURSO DE INGRESSO. MINISTÉRIO PÚBLICO. CARGO DE ASSESSOR - ÁREA DO DIREITO. NULIDADE DA QUESTÃO Nº 04 DA PROVA DISSERTATIVA. MÉRITO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
1. Em regra, a intervenção do Poder Judiciário em matéria relativa a concurso público deve ficar adstrita à verificação da legalidade do procedimento, evitando-se adentrar na abordagem dos critérios de avaliação do conteúdo das questões. 
2. Ilegalidade no procedimento não evidenciada, cingindo-se os fundamentos da impetrante no tocante ao mérito da questão. 
3. De qualquer sorte, não restou evidenciado prejuízo à impetrante, uma vez que respondeu à questão já considerando a orientação fornecida por ocasião da realização da prova. 
4. Ausência de distinção nos critérios de correção para o conteúdo específico da questão de direito abordada e os conhecimentos de Língua Portuguesa avaliados, inexistindo detalhamento quanto à atribuição de pontos separadamente, sem notícia de que a impetrante tivesse se insurgido contra o critério editalício em momento oportuno. ORDEM DENEGADA. (Mandado de Segurança Nº 70065011645, Segundo Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Vinícius Amaro da Silveira, Julgado em 14/08/2015)
(grifei)
De outra parte, peço licença para transcrever excerto do parecer do e. Procurador de Justiça, Dr. Marcelo Liscio Pedrotti (fls. 193-203):

“(...)

Com relação à questão nº 02, de direito penal, foi assim formulada.

“Mércio dos Santos Rosa, no curso do cumprimento de sua penal,fixada em regime semiaberto, obteve, no dia 10 de agosto de 2014,permissão de saída para visitar seus familiares, por ocasião do diados pais. Nessa oportunidade, Mércio aproveitou a licença para fugirdo sistema prisional. No dia 18 de setembro de 2014, foi recapturado.Diante dessas circunstâncias, descreve todas as implicações decorrentes da fuga de Mércio, procedimentos e consequências atuais e futuras de sua vida carcerária”.
O impetrante alegou a existência de erro material, capaz de criar-lhe dificuldade de compreensão, uma vez que o enunciado fala em “permissão de saída”, quando o correto seria tratar de “saída temporária”, considerando que o motivo da saída seria visita a familiares.

No entanto, não se verificou no caso a alegada ilegalidade, uma vez que a simples leitura da questão permite verificar que a intenção da examinador era que o candidato expressasse conhecimento acerca das implicações decorrentes da fuga de detento do regime semiaberto (o que, aliás, fica claro diante da leitura do “espelho” da prova), sendo, que, para tanto, o requerente sequer suscita eventual relevância da diferenciação entre “permissão de saída” e“saída temporária”.

Nessa linha, pede-se venia para transcrever a parte da decisão liminar proferida pelo Relator do presente mandamus que faz referência à decisão da Eminente Desa. Matilde Chabar Maia, proferida nos autos do Mandado de Segurança nº 70064970536, no sentido de que “o impetrante não comprova que as consequências para a fuga de prisioneiro em ‘permissão de saída’ são diferentes daquelas impostas quando em ‘saída temporária’, o que deveria, de plano, ser demonstrado”.

Não havendo tal prova (lias, nem sequer alegação nesse sentido), afastado o fundamento invocado.

(...)”
(grifos meus e no original)
Diante disso, não verificada violação ao direito líquido e certo do impetrante.

Ante o exposto, voto para denegar a segurança.

Custas na forma da lei. 

Sem honorários por força do disposto no art. 25 da Lei nº 12.016/09
.

Des. Eduardo Uhlein - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Antonio Vinicius Amaro da Silveira - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Matilde Chabar Maia - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Alexandre Mussoi Moreira - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO - Presidente - Mandado de Segurança nº 70065034605: "DENEGARAM A SEGURANÇA. UNÂNIME."






� Art. 7º. Ao despachar a inicial, o juiz ordenará:


(...)


II – que se dê ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe cópia da inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito;


(...)





� Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:


(...)


II – for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.


� Art. 25. Não cabem, no processo de mandado de segurança, a interposição de embargos infringentes e a condenação ao pagamento dos honorários advocatícios, sem prejuízo da aplicação de sanções no caso de litigância de má-fé.
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